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O relatório da comissão de inquérito que apurou a violação do painel eletrônico de votação foi entregue ontem ao
presidente do Senado, Jader Barbalho, ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e à Corregedoria Geral da Casa. Hoje
o conselho ouve a ex-diretora do Prodasen, que admitiu a quebra do sigilo, e a corregedoria toma o depoimento de um
assessor que teria recebido a lista obtida com a violação do painel. Os dois órgãos decidiram acelerar as investigações.

PÁGINAS 3 E 4

Tebet, Saturnino e Tuma receberam de Carlos Wilson
o relatório da comissão de inquérito, entregue pela
manhã ao presidente do Senado, Jader Barbalho,

na presença do vice-presidente, Edison Lobão

José Roberto Arruda:

�Chega de leviandade. Cabe ao

acusador o ônus da prova�

Arruda afirma
que não pediu

lista de votação
José Roberto Arruda apresentou

em Plenário declarações e fotos

para mostrar que não esteve com

a ex-diretora do Prodasen.

Ela o acusa de ter pedido

a lista de votação secreta.

PÁGINA 4

Senado acelera investigações
sobre a violação do painel

Projeto obriga
plano de saúde
a reparar mama
em caso de câncer

Assédio sexual
poderá ser

considerado
ato criminosoProcurador denuncia

lavagem de dinheiro
 em bingos da região Sul

Projeto foi aprovado ontem
pelo Plenário do Senado e

encaminhado ao presidente
da República, para sanção.

O Senado acolheu projeto da
Câmara que tipifica como
crime o uso de autoridade
para obter favores sexuais.

A acusação é do procurador Celso Antonio Três.
Também depôs a procuradora Raquel Branquinho,
que denunciou irregularidades em bingos do Rio.

PÁGINA 6

PÁGINA 7 PÁGINA 7
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Presidente
Senador Jader Barbalho

10h � Preside sessão ordinária � homenagem ao
41º aniversário de Brasília
18h � Recebe Pierre Daurès, vice-presidente executivo
do grupo Bouygues

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Hora do Expediente: destinada a comemorar o
aniversário de Brasília.
Pauta: PLC nº 38/97, cria o Parque Nacional de Saint-
Hilarie/Lange; primeira sessão de discussão, em
segundo turno, da PEC nº 7/96, que acresce parágrafo
5º ao art. 64 da Constituição federal, com o seguinte
teor: �Terá início pelo Senado a discussão e votação
dos projetos que interfiram nas relações federativas�;
primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da
PEC 44/00, que altera o parágrafo 6º do art. 14 da
Constituição federal (dispõe sobre a renúncia aos
respectivos mandatos para concorrência a cargos eletivos
de presidente da República, governadores de estado
e do Distrito Federal e prefeitos, quando concorrem à
reeleição); primeira sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 45/00, que modifica o parágrafo 6º do
art. 14 da Constituição federal (dispõe sobre a obrigação
de os governadores de estado e do Distrito Federal e os
prefeitos, quando concorrerem à reeleição, renunciarem
ao mandato seis meses antes do pleito); PDLs
aprovando atos de outorga e renovação de concessões
e permissões para a exploração de serviço de
radiodifusão sonora; e Requerimentos nºs 20/01, do
senador Roberto Requião, solicitando que o PR nº 57/
00, de sua autoria, seja desapensado do PR nº 81/99,
de forma a retomar sua tramitação própria; 129/01, do
senador Eduardo Siqueira Campos, solicitando que o
PR nº 7/01 seja desapensado do PR nº 81/99, de forma
a retomar sua tramitação própria; e 151/01, do senador
José Eduardo Dutra, solicitando a tramitação conjunta
dos PLSs nºs 84, 153, 184, 325, 378, 426, 475, 489,
568 e 607, de 1999, e 94, 190 e 232, de 2000, por
regularem a mesma matéria.

COMISSÕES

9h � Comissão de Educação
Pauta: audiência pública para debater a proposta de
concessão da TV Ômega, que representa a atual Rede
TV, antiga TV Manchete. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 15

9h � Subcomissão temporária destinada a apurar o
acidente ocorrido com a plataforma P-36 da Petrobras
na Bacia de Campos
Pauta: eleição do presidente e do vice-presidente. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 13

10h � CPI do Futebol
Pauta: depoimento do denunciante da Federação de
Minas Gerais, Otacílio Ferreira da Costa. Ala Senador
Nilo Coelho � Sala 2

10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos
e Fiscalização
Pauta: apreciação das matérias remanescentes das
pautas nºs 1 e 2, de 2001. Anexo Luiz Eduardo
Magalhães � Ala �C� da Câmara dos Deputados

14h30 � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Pauta: depoimento da ex-diretora do Prodasen Regina
Célia Peres Borges. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 3

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

O Senado inicia hoje o segundo
turno de discussão da proposta de
emenda à Constituição que faz ini-
ciar-se pela Casa, e não pela Câma-
ra, a votação dos projetos que in-
terfiram nas relações federativas.
De autoria do senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA), a proposta foi
aprovada por unanimidade em
primeiro turno, devendo agora ser
discutida em três sessões antes de
ir novamente a deliberação.

Em defesa da emenda, Ornélas
argumenta que a Constituição im-
põe o início da tramitação dos pro-
jetos pela Câmara porque os de-
putados representam a população.
Por isso, ele entende que matérias
capazes de interferir no equilíbrio
federativo devem ter sua votação
iniciada pela Casa voltada para a
preservação da Federação, ou seja
o Senado. No seu entender, isso é

Será realizada hoje, às 9 ho-
ras, a reunião de instalação da
subcomissão temporária desti-
nada a investigar o acidente
ocorrido com a plataforma P-36
da Petrobras, na Bacia de Cam-
pos. Na ocasião, ocorrerá a elei-
ção do presidente e do vice-pre-
sidente e a escolha do relator.
Outra subcomissão, aprovada
anteriormente, e que tinha
como objetivo avaliar acidentes
causadores de danos ao meio
ambiente, foi desconstituída por
sugestão do senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO), com voto
contrário do senador Geraldo
Cândido (PT-RJ).

O acidente na plataforma da
Petrobras ocorreu no dia 15 de
março e causou a morte de 11
pessoas. No dia seguinte às ex-
plosões na P-36 o assunto foi
tema de vários pronunciamen-
tos no Senado, que enviou voto
de pesar aos familiares das víti-
mas do acidente.

Subcomissão para
apurar acidente

da P-36 será
instalada hoje

Plenário volta a discutir ordem
de tramitação de matérias

Proposta de iniciar pelo Senado a apreciação de projetos de interesse
federativo tem segundo turno de discussão a partir de hoje

Oito diretores de centros de in-
tegração empresa-escola (CIEEs)
manifestaram ontem, em reunião
realizada pela Comissão de Edu-
cação (CE), sua discordância em
relação a projeto que altera as re-
gras dos estágios de estudantes de
estabelecimentos de ensino supe-
rior e de ensino profissionalizan-
te do 2º grau e supletivo. O proje-
to é do senador Ademir Andrade
(PSB-PA) e está sendo relatado
pelo senador Gerson Camata
(PMDB-ES).

De acordo com os diretores,
que representam os CIEEs do Rio
de Janeiro, Rio Grande do Sul, Es-
pírito Santo e Paraná, e o presi-
dente nacional da entidade, a
proposição, da forma como está,
poderá colocar em risco a ma-
nutenção ou mesmo a criação de
novas vagas de estágios para os
estudantes.

o que explica também a paridade
da representação dos estados bra-
sileiros no Senado.

Na mesma sessão, o Plenário ini-
cia o primeiro turno de discussão
da proposta de emenda à Consti-
tuição do senador Jefferson Péres
(PDT-AM) que obriga a renúncia,

Diretores de CIEEs criticam mudança nas regras de estágio

Eles apresentaram diversas su-
gestões ao presidente da CE, se-
nador Ricardo Santos (PSDB-ES),
que serão analisadas pelo relator.
A matéria já suscitou diversos pe-
didos de vista e deverá constar da
pauta da comissão assim que Ca-
mata apresentar seu voto.

De acordo com o autor, a pro-
posta visa garantir o caráter edu-
cacional desse tipo de trabalho e
estabelece, entre outras modifica-

ções, o direito de fé-
rias aos estagiários
após 12 meses de tra-
balho.

TV MANCHETE
A Comissão de Edu-

cação realiza, a partir
das 9h de hoje, audi-
ência pública para ou-
vir a opinião de jorna-
listas, sindicalistas, ra-
dialistas e demais re-

presentantes da categoria sobre a
proposta de concessão da TV Ôme-
ga, que representa a atual Rede TV!,
antiga TV Manchete. O projeto tra-
mita na comissão e o assunto já mo-
tivou a aprovação de requerimento
solicitando a presença do ministro
das Comunicações, Pimenta da Vei-
ga, de diretores da Rede TV! e do
procurador da República André de
Carvalho Ramos para esclarecer
suas posições sobre o tema.

seis meses antes do pleito, dos go-
vernadores e prefeitos que deseja-
rem concorrer à reeleição. Inicia-
se também a discussão de projeto
semelhante, do senador Nabor
Júnior (PMDB-AC), que inclui nes-
sa obrigação de renúncia o presi-
dente da República.

Comissão de
Orçamento

examina contas
do presidente

As contas do presidente da

República referentes ao

exercício financeiro de 1995

serão examinadas pela

Comissão Mista de Planos,

Orçamentos Públicos e
Fiscalização, que tem

reunião marcada para hoje,

às 10h. O relator da matéria,

deputado João Leão,
apresentou parecer pela

aprovação das contas. A

reunião, que foi convocada
pelo presidente da

comissão, deputado Alberto

Goldman, acontecerá na

Câmara dos Deputados.

Waldeck Ornélas
quer precedência
para o Senado
na apreciação de
assuntos federativos

Ricardo Santos no encontro com dirigentes dos CIEEs
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O presidente do Senado, Jader
Barbalho, recebeu na manhã de on-
tem do senador Carlos Wilson (PPS-
PE), primeiro-secretário da Mesa di-
retora, o relatório final da comissão
de inquérito criada para averiguar
denúncias de violação do painel de
votação do Plenário e do sigilo da
votação secreta que determinou a
cassação do mandato do então se-
nador Luiz Estevão. A comissão con-
firmou a vulnerabilidade do painel e
a violação do sigilo da votação reali-
zada em 28 de junho de 2000.

Apoiado nas conclusões da comis-
são, presidida pelo servidor Dirceu
Teixeira de Matos, Wilson apresen-
tou um conjunto com seis recomen-
dações para corrigir os problemas
detectados. O primeiro-secretário
confirmou que os depoimentos co-
lhidos citam dois senadores como
responsáveis pelo pedido de impres-
são da lista com os votos dados na
sessão que cassou Luiz Estevão.

A primeira sugestão é que se
reavalie a necessidade de o Legislati-
vo promover votações secretas. Tam-
bém recomendou-se: a revisão das
rotinas administrativas do Centro de
Processamento de Dados do Sena-
do Federal (Prodasen), sobretudo
a terceirização de serviços; a realiza-
ção de auditoria na gestão dos con-
tratos do Prodasen com as empre-
sas Kopp, que implantou o painel, e
Panavídeo, que faz a manutenção do
sistema; a abertura de processo ad-
ministrativo disciplinar para apurar
as responsabilidades dos servidores
que participaram da violação do sis-
tema; o encaminhamento de cópias
dos relatórios para o Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar e para a
Corregedoria Geral da Casa; e a revi-
são do sistema de votação eletrôni-
ca. Nesse sentido, foram incorpo-
radas ao relatório oito sugestões dos
peritos da Unicamp para aprimorar
o sistema (veja ao lado).

Logo após a entrega do relatório a
Jader Barbalho, que estava acompa-
nhado do vice-presidente do Sena-
do, Edison Lobão (PFL-MA), Wilson
reuniu-se com os senadores Ramez

Comissão propõe aprimoramento do sistema de votação
Ao entregar ao presidente do Senado as conclusões da comissão de inquérito que constatou a violação do painel de

votação, o primeiro-secretário Carlos Wilson apresenta sugestões para evitar que os problemas se repitam

Tebet (PMDB-MS) e Romeu Tuma
(PFL-SP), respectivamente presiden-
te do Conselho de Ética e corregedor-
geral do Senado, para entregar cópi-
as completas dos relatórios e dos 27
depoimentos colhidos. O senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ), relator
do caso no Conselho de Ética, tam-
bém acompanhou o encontro.

Tebet e Tuma informaram que da-
rão andamento acelerado aos traba-
lhos para esclarecer a eventual par-
ticipação dos senadores Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) e José
Roberto Arruda (PSDB-DF) no epi-
sódio, já que seus nomes aparece-
ram no depoimento de Regina Célia

Peres Borges, ex-diretora do Proda-
sen. Eles admitem a possibilidade de
fazer acareações. Enfatizaram, ain-
da, a importância de oferecer amplo
direito de defesa a todos os envolvi-
dos no episódio.

Com a entrega do relatório, o tra-
balho da comissão de inquérito que
investigou a violação do painel foi
oficialmente encerrado. A Primeira
Secretaria da Mesa criou uma comis-
são disciplinar para ouvir os servido-
res e determinar responsabilidades e
punições, enquanto a eventual par-
ticipação de parlamentares será apu-
rada pelo Conselho de Ética e pela
Corregedoria Geral.

O primeiro-secretário do Sena-
do, senador Carlos Wilson, bai-
xou portaria autorizando a ins-
tauração de processo administra-
tivo disciplinar para apurar a par-
ticipação de funcionários na vio-
lação do sigilo da votação secre-
ta  que cassou o mandato do en-

Carlos Wilson instaura processo disciplinar
tão senador Luiz Estevão.

Responderão ao processo os ser-
vidores do Prodasen Regina Célia
Peres Borges, Ivar Alves Ferreira,
Hermilo Gomes da Nóbrega e Heitor
Ledur e Domingos Lamoglia de Sales
Dias, cedido ao Senado pela Com-
panhia Energética de Brasília (CEB).

Carlos Wilson designou os servi-
dores do Senado Paula Cunha Canto
de Miranda, Mário Lúcio Lacerda
de Medeiros e Andréa Isaac Freire
para integrarem a comissão res-
ponsável pela condução do pro-
cesso administrativo. A comissão
será presidida por Paula Cunha.

A Mesa diretora não deve se
pronunciar sobre o assunto en-
quanto as responsabilidades pela
violação do sistema de votação
não forem apuradas com clareza
e precisão pelos órgãos compe-
tentes, afirmou ontem o presiden-
te do Senado, Jader Barbalho.

Para ele, nem a entrega do rela-
tório final da comissão de inquéri-
to que investigou a questão � en-
tregue à Presidência da Casa, ao
Conselho de Ética e à Corregedo-
ria Geral � permite à Mesa adotar
procedimento diferente. Jader
defendeu a completa apuração do
caso, respeitado �um contraditó-
rio tranqüilo e amplo direito de
defesa tanto para os parlamenta-
res citados como para os servido-
res envolvidos�.

� Não desejo, como presidente
do Senado, estabelecer qualquer
tipo de condenação prévia, em re-
lação aos funcionários ou aos se-
nadores envolvidos. A esta altura,
o assunto se desloca para onde
deve ser julgado, que é o Conselho
de Ética da Casa � argumentou.

Jader Barbalho admitiu que �há
uma acusação pesada em relação
ao decoro parlamentar� e manifes-

Jader quer esclarecer fatos
com amplo direito de defesa

tou a esperança de que �o Senado
possa deixar bem claro junto à opi-
nião pública tudo o que se passou�.

Com relação à proposta de cria-
ção da CPI da Corrupção, Jader
observou que �já começou um de-
bate em torno da natureza dessa
comissão�. Ele descartou a possi-
bilidade de retirada de assinaturas
no Senado, que já atingiu o núme-
ro necessário para sua instalação.
Mas observou que, sendo mista,
sua viabilidade ainda depende da
obtenção do número mínimo de
assinaturas na Câmara, exigido pelo
Regimento do Congresso.

Ele acrescentou que caberá às
lideranças decidir se a CPI será
mista ou só do Senado. Ou seja,
�se o requerimento é destinado
somente ao Senado ou se é desti-
nado a uma apreciação do Con-
gresso Nacional�, explicou.

Quanto à sua permanência como
presidente do PMDB, Jader reve-
lou que deve haver hoje reunião
da Executiva Nacional do partido.
A questão, observou o senador, �foi
apontada como uma decisão cole-
tiva, não individual�. Ele adiantou,
no entanto, que há muito tempo
vem admitindo deixar o cargo.

O corregedor-ge-
ral do Senado, Ro-
meu Tuma (PFL-
SP), afirmou em en-
trevista que preten-
de fazer uma acare-
ação entre a ex-di-
retora do Centro de
Informática e Pro-
cessamento de Da-
dos do Senado Fe-
deral (Prodasen),
Regina Borges, e
outros funcionários
citados pela comissão de inquérito
que investigou a violação do painel
de votações do Plenário.

A maior divergência, a seu ver,
surgiu com a declaração de Domin-
gos Lamoglia Dias, assessor do gabi-
nete do senador José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF), de que nunca re-
cebeu qualquer lista de votações.
Regina Borges informou à comis-

Servidores e ex-diretora do
Prodasen serão acareados

são de inquérito
que entregou ao
funcionário Domin-
gos Lamoglia Dias a
lista com os votos
da sessão que cas-
sou o mandato de
Luiz Estevão.

Romeu Tuma dis-
se que não irá pro-
mover, na correge-
doria, acareação de
funcionários com os
senadores Antonio

Carlos Magalhães e José Roberto
Arruda. �Se for o caso, e se for apro-
vado requerimento com essa finali-
dade, isso seria uma atribuição do
Conselho de Ética�, disse. Ele expli-
cou que vem trabalhando nas de-
núncias sobre o painel para auxiliar
o Conselho de Ética. Na qualidade
de corregedor, o senador paulista
tem assento no conselho.

Segundo o corregedor-geral
Tuma, cabe ao Conselho de

Ética acarear senadores

Entre as recomendações entregues por Carlos Wilson a Jader, está a
reavaliação da necessidade de votações secretas no Legislativo
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ordem, pedido ou orientação do
então presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-BA),
no sentido de procurar meios jun-
to à ex-diretora do Prodasen para
violar o painel de votação, Arruda

�Agora precisamos
retomar as votações
de projetos

importantes para
o país e

es tabe lece r
u m a
a g e n d a
pos i t i va�

Para desmentir afirmações da
ex-diretora do Centro de Infor-
mática e Processamento de Da-
dos do Senado Federal (Prodasen)
Regina Borges, o senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF)
apresentou ontem, em Plenário,
declarações e fotos que, segun-
do ele, provam que não houve
um encontro entre os dois na re-
sidência dele, na noite de 27 de
junho do ano passado, para tra-
tar da violação do painel eletrô-
nico do Plenário durante a vota-
ção da cassação do senador Luiz
Estevão.

Arruda disse ter reconstituído, a
partir da agenda de compromis-
sos que mantém em seu computa-
dor, todos os passos dados por ele
no dia e na noite de 27 de junho do
ano passado. O senador recolheu

Vários senadores apartearam o
senador José Roberto Arruda (PSDB-
DF) para prestar solidariedade e di-
zer que se sentiam satisfeitos com as
explicações apresentadas por ele.
Arruda rebateu as acusações de que
teria sido a pedido dele que a ex-di-
retora do Centro de Informática e
Processamento de Dados do Sena-
do Federal (Prodasen) Regina Bor-
ges providenciara a violação do pai-
nel eletrônico de votação no dia da
cassação do mandato do ex-senador
Luiz Estevão.

O senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), também envolvido
no caso pela ex-diretora do Prodasen,
disse que pretende tratar desse as-
sunto nos �órgãos competentes�.
Para ele, Arruda apresentou provas
que atestam a falsidade das declara-
ções dadas por Regina Borges à co-
missão de inquérito e lembrou que
ela também afirma jamais ter tratado
desse assunto com ele. �Fica claro
que não sei por que o painel foi vio-
lado e por quem. Continuo a desafi-
ar qualquer pessoa a provar que eu
tenha tratado disso com a dra. Regi-
na�, afirmou.

Os senadores Bernardo Cabral
(PFL-AM) e Pedro Piva (PSDB-SP)
confirmaram ter encontrado Ar-
ruda na solenidade de posse do
presidente do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE), ministro Fernando
Neves. Cabral disse que é �rigoro-
samente verdadeira� a versão de
Arruda e lamentou que haja no
Brasil a inversão do ônus da pro-
va. Piva lembrou ter apresentado a
Arruda o tio do novo presidente

Após ouvir as explicações do se-
nador José Roberto Arruda negan-
do qualquer participação na viola-
ção do painel eletrônico na vota-
ção que cassou o mandato do en-
tão senador Luiz Estevão, o presi-
dente do Senado, Jader Barbalho,
determinou que a Corregedoria da
Casa prossiga a investigação e
realize todas as diligências ne-
cessárias, inclusive recolhendo
o depoimento do assessor de
Arruda, Domingos Lamoglia de
Sales Dias, acusado de ter rece-
bido da ex-diretora do Centro de
Informática e Processamento de
Dados (Prodasen) Regina Célia
Peres Borges a lista com os votos
dos senadores.

Jader Barbalho explicou que o de-
poimento de Domingos Lamoglia
não foi tomado pela comissão de in-
quérito instaurada para verificar se
houve violação do painel eletrônico,
em virtude do encerramento do seu
prazo de funcionamento. �Como
presidente do Senado, não desejo
faltar com o esclarecimento da ver-
dade, suprimindo em fase alguma o
contraditório. Por isso, como o as-
sessor de Arruda não foi ouvido, e
ele negou (por meio de nota entre-
gue à imprensa) que tenha recebido
a lista de votação, determino que o
corregedor complemente o que não
foi possível ser feito pela comissão
de inquérito�, afirmou.

O presidente do Senado registrou
que as diligências que deverão ser
promovidas pelo corregedor, sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP), não
implicarão prejuízo para o trabalho

de apuração que já vem sendo de-
senvolvido pelo Conselho de Ética
e Decoro Parlamentar. Jader elo-
giou o trabalho da comissão de
inquérito e ressaltou que o
corregedor poderá auxiliar direta-
mente o Conselho de Ética, do qual,
regimentalmente, é integrante.

O corregedor Romeu Tuma dis-
se que constatou a necessidade de
ouvir o depoimento do assessor de
Arruda. Ele também antecipou que
poderá determinar alguma acarea-
ção e que providenciará a reprodu-
ção, por meio de fotografias, dos
atos e fatos que levaram à quebra
do sigilo do painel eletrônico.

Pedro Simon (PMDB-RS) opinou
que, para evitar duplicidade de
ações, o trabalho deveria ficar res-
trito ao Conselho de Ética. Roberto
Freire (PPS-PE)  registrou que o
conselho seria o fórum competen-
te para averiguar se algum senador
teve ou não participação na viola-
ção do sigilo do painel.

 O presidente do Conselho de
Ética, Ramez Tebet (PMDB-MS),
concordou que não poderia ha-
ver investigação paralela. Por
outro lado, defendeu que o con-
selho continue o seu trabalho,
auxiliado pelo corregedor. José
Eduardo Dutra (PT-SE) opinou
que a Corregedoria deve prosse-
guir com suas diligências e, no
caso da necessidade de tomar
algum depoimento, ouvir os con-
vocados conjuntamente com o
Conselho de Ética. Ney Suassuna
(PMDB-PB) defendeu que as in-
vestigações avancem até o final.

do TSE, seu único primo-irmão.
Ressaltando a preocupação de to-

dos os senadores com a descoberta
da verdade sobre o caso, o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) anunciou
que acabara de falar ao telefone com
Regina Borges e transmitiu a Arruda
o que acabara de ouvir. Segundo ele,
Regina jurou pela felicidade dos pró-
prios filhos ser verdade tudo o que
consta em seu depoimento.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) disse que a verdade vai prevale-
cer e se deu por satisfeito com as
explicações de Arruda. Roberto
Requião (PMDB-PR) considerou que

Arruda se defendeu com brilho e
consistência, mas fez um alerta. �Não
podemos admitir que os funcionári-
os tenham sido os exclusivos respon-
sáveis pela violação do painel e que
isso fique sem uma apuração pro-
funda do processo.� Geraldo Melo
(PSDB-RN) disse esperar que a ma-
nifestação de Arruda esclareça to-
das as dúvidas e marque o início de
um novo momento no Senado. Hugo
Napoleão (PFL-PI) observou que os
homens públicos, às vezes, são for-

Arruda garante que não pediu lista de votação
Senador apresenta, em Plenário, declarações e fotos para demonstrar que não esteve com a ex-diretora do

Prodasen na noite de 27 de junho do ano passado, véspera da cassação do mandato de Luiz Estevão
declarações das pessoas com
quem esteve desde o final da tarde
até cerca de 1h do dia seguinte. Ele
também apresentou fotos tiradas
em dois eventos naquela noite, nas
quais aparece vestido com o mes-
mo terno e a mesma gravata. Arru-
da explicou que esteve entre 18h e
19h numa reunião com funcioná-
rios demitidos da Novacap e, em
seguida, na posse do presidente do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
ministro Fernando Neves. Os sena-
dores Pedro Piva (PSDB-SP) e Ber-
nardo Cabral (PFL-AM) confirma-
ram a presença de Arruda na pos-
se do ministro Fernando Neves.

Com outra declaração, Arruda
demonstrou que, logo após a sole-
nidade de posse no TSE, por volta
das 22h, jantou em um restaurante
com o jornalista Ricardo Noblat até

cerca de 1h da
madrugada do
dia seguinte.

� Graças a
Deus consegui
reconst i tu i r
tudo o que fiz
no dia 27 de ju-
nho e recolher
essas declara-
ções e fotos. Se
tivesse ido para
casa, vestido o
pijama e assis-
tido TV; se não
tivessem ocor-
rido esses fatos, eu seria culpado?
Está na hora de dar um basta. Che-
ga de leviandade. Vamos fazer va-
ler o direito básico de que cabe ao
acusador o ônus da prova � disse.

Reafirmando que nunca recebeu

çados a fazer o que Arruda estava
fazendo e lembrou que Duque de
Caxias foi obrigado a apresentar na
tribuna do Senado a sua declaração
de bens por causa de denúncias.

Para o senador Renan Calheiros
(PMDB-AL), Arruda demonstrou ser
um homem de muita fé �e é exata-
mente essa fé que leva à necessida-
de de aprofundar as investigações
que vão definir as responsabilida-
des�. Osmar Dias (PSDB-PR) enten-
deu que houve precipitação da co-
missão de inquérito ao encerrar os
trabalhos sem estabelecer o contra-
ditório e ouvir as outras partes en-

volvidas a partir do depoimento de
Regina Borges.  Sérgio Machado
(PSDB-CE) ressaltou o sentimento
de indignação com que Arruda ex-
pôs seus argumentos e cobrou a
apuração da verdade.

Já  Marluce Pinto (PMDB-RR) pe-
diu o �fim das intrigas no Senado�.
Ela lembrou que o ex-senador Ro-
naldo Aragão lhe contou que foi na
noite em que sua filha lhe perguntou
se ele era um ladrão que ele teve
um enfarte.

Jader determina que a
Corregedoria investigue tudo

Explicações repercutem no Senado

Antonio Carlos nega
qualquer pedido para

acesso a lista

Bernardo Cabral disse
que esteve com Arruda

na posse de ministro

Pedro Piva lembrou ter
apresentado seu primo-

irmão a Arruda

exigiu que tudo seja profundamen-
te investigado. Ele manifestou a sua
estranheza em relação ao depoi-
mento de Regina, que, mesmo afir-
mando ter recebido o pedido do
próprio senador, disse ter entre-
gue a lista contendo os votos se-
cretos a um de seus assessores.
Arruda também estranhou que a
comissão de inquérito não tenha
estabelecido o contraditório entre
ela e esse assessor.

� Graças a Deus consegui mos-
trar que as acusações contra mim
eram inverídicas. Agora precisamos
retomar as votações de projetos
importantes para o país e estabele-
cer uma agenda positiva. Esse tipo
de ocorrência não destrói apenas
as reputações pessoais, mas a re-
putação desta instituição � con-
cluiu Arruda.
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O Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar ouvirá hoje, às 14h30, a ex-
diretora do Centro de Informática
e Processamento de Dados do Se-
nado (Prodasen) Regina Célia Pe-
res Borges. Pouco antes, ao meio-
dia, o corregedor do Senado, sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP), tomará
o depoimento do assessor do sena-
dor José Roberto Arruda (PSDB-
DF) Domingos Lamoglia Dias, apon-
tado por Regina Célia como sendo
a pessoa que recebeu uma cópia da
lista com os votos dados na sessão
secreta em que foi cassado o sena-
dor Luiz Estevão. Lamoglia distribuiu
nota afirmando que nunca recebeu
tal lista.

A convocação da ex-diretora
foi decidida pelo Conselho de
Ética no início da noite de on-
tem. Já o assessor foi convocado
separadamente pelo corregedor
do Senado, encarregado de au-
xiliar o trabalho do conselho.
Regina Célia Borges informou à
comissão do Senado que investi-
gou se o painel era vulnerável ter
determinado a retirada da lista
de votações a pedido do sena-
dor José Roberto Arruda. O se-
nador, líder do governo no Se-
nado, teria dito à ex-diretora que
pedia a lista em nome do então
presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA).

Em discurso emocionado, a se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL) rea-
firmou ontem que quer ver esclare-
cido até o fim o caso da violação do
painel de votações do Senado. A se-
nadora rebateu comentário de um
jornalista no programa Bom Dia
Brasil, da Rede Globo, de que o si-
lêncio a interessava, em referência
à suposta afirmação do senador An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-BA) de
que ela havia votado contra a cas-
sação de Luiz Estevão. A senadora
frisou que o silêncio não a interessa

e que quer ver
o caso escla-
recido.

Heloísa lem-
brou discur-
so do senador
Paulo Hartung
(PPS-ES) em
que o parla-
mentar com-
parou a calú-
nia à atitude
de uma pessoa
que joga as pe-
nas de um
travesseiro do

alto de um prédio. Por maior que
seja o empenho em recolher as pe-
nas, observou, sempre sobrará al-
guma. Ela lamentou que, infelizmen-
te, o caluniado tenha que respon-
der à calúnia, correndo atrás de
cada pena solta ao vento para pro-
var sua inocência.

A senadora afirmou que, ao ou-
vir o discurso de José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF), que desmentiu ter
solicitado a lista com os votos da-
dos na sessão que cassou o manda-
to de Luiz Estevão, lembrou-se do
momento em que insinuaram que
teria votado contra a cassação. So-
bre o destino da funcionária Regina
Borges, que fez as afirmações, a se-
nadora disse temer que �a corda
arrebente do lado mais fraco�.

Heloísa afirmou que, depois de 38
anos, sonhou com seu pai, já faleci-
do, o qual lhe dizia que há tempo
para todo propósito debaixo do céu.
�É com esse espírito que eu tenho
passado todos esses dias�, disse.

Conselho de Ética do Senado ouve
hoje a ex-diretora do Prodasen

Já o corregedor-geral Romeu Tuma tomará depoimento do assessor que, segundo Regina Célia,
teria recebido cópia da lista com os votos da sessão secreta que cassou mandato de Luiz Estevão

O Conselho de Ética decidiu ain-
da acelerar seus trabalhos e, para
tanto, fará reuniões às terças,
quintas e sextas. O seu presiden-
te, senador Ramez Tebet (PMDB-
MS), observou que o Senado tem
que apresentar resultados rapida-
mente em suas investigações so-
bre a violação do painel, �pois o
país inteiro espera isso�. Não ha-
verá reuniões às quartas, quando
as votações do Plenário do Sena-
do costumam se prolongar.

Ainda ontem, o Conselho de
Ética convocou para depoimen-
tos, em data a ser definida, outros
quatro funcionários do Senado
que atuaram no episódio. São eles
Ivar Alves Ferreira, Heitor Ledur,
Hermilo Gomes da Nóbrega e Se-

bastião Gazola.
O foneticista Ricardo Molina

apresentou ontem a nova degra-
vação da fita que a revista IstoÉ
recebeu do procurador da Repú-
blica Luiz Francisco de Souza. A fita
registrou uma conversa entre o
senador Antonio Carlos Magalhães
e três procuradores da República,
no início de fevereiro. Molina re-
velou novas frases tiradas da fita,
sendo a mais polêmica atribuída ao
ex-presidente do Senado. Nela,
conforme a nova degravação, reali-
zada com técnicas diferentes, An-
tonio Carlos diz: �Lemos a lista. A
Heloísa votou nele�. Trata-se de uma
referência à lista com os votos da
sessão secreta e à senadora Heloísa
Helena (PT-AL).

Heloísa cobra
esclarecimento
sobre violação

do painel

O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) conclamou os senadores a
aperfeiçoar o projeto da nova Lei
das Sociedades Anônimas, para
corrigir as distorções que preju-
dicam os acionistas minoritários,
contidas no texto aprovado na Câ-
mara. Segundo Hartung, o Sena-
do precisa trabalhar com rapidez,
antes que as pressões das gran-
des empresas para engavetar a
proposta possam sedimentar-se.

O senador lembrou que o Sena-
do é a Casa revisora do Congres-
so Nacional, cabendo-lhe, justa-
mente, o papel de aperfeiçoar o
projeto para tornar o mercado
acionário mais justo. A nova Lei
das Sociedade Anônimas, a refor-
ma tributária e a regulamentação
do sistema financeiro nacional são
passos importantes para consoli-
dar um modelo de desenvolvi-
mento auto-sustentado no país,
argumentou.

O senador afirmou que o proje-
to aprovado na Câmara tem alguns
avanços importantes, como as no-
vas funções atribuídas à Comissão
de Valores Mobiliários, que ganha-
rá autonomia para fiscalizar e re-
gulamentar o mercado de ações.
�Mas é injusto com os acionistas
minoritários que terão dificulda-
des para sobreviver e mais ainda
para ampliar sua participação no
mercado acionário�, afirmou.

Hartung citou o presidente do
Banco de Boston, Henrique Mei-
relles, que, em reportagem na re-
vista Veja, aconselhou o governo a
criar leis transparentes de socie-
dades anônimas para atrair inves-
tidores minoritários estrangeiros.
Ele propôs, também, que as com-
panhias abertas (com ações em
bolsa de valores) recebam trata-
mento diferenciado da legislação
tributária, uma vez que essas em-
presas são muito mais transparen-
tes ao fisco, lembrou.

Para o senador pelo Espírito San-
to, há anos o Congresso já deveria
ter aprovado uma nova Lei das
Sociedades Anônimas para multi-
plicar o número de empresas com
ações nas bolsas de valores, que
hoje são cerca de 564, um número
irrisório se comparado com as seis
mil da Índia. �A pressa não deve,
no entanto, nos impedir de fazer
uma análise profunda e detalhada
do projeto, para sanar as injusti-
ças que possam vir a ser cometi-
das contra os acionistas minoritá-
rios�, concluiu Paulo Hartung.

Hartung pretende
aperfeiçoar Lei
das Sociedades

Anônimas

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) do Senado decidiu
ontem convidar o ex-secretário-
geral da Presidência da República
Eduardo Jorge Caldas Pereira a
prestar depoimento sobre as indi-
cações que fez para diretorias de
fundos de pensão apuradas nas in-
vestigações da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) do Poder Ju-
diciário. O depoimento, aprovado
por meio de requerimento apre-
sentado pelo presidente da comis-
são, Ney Suassuna (PMDB-PB), deve
ocorrer em três semanas.

� O depoimento se justifica em
função de novas matérias na im-
prensa e de documentos que o pró-
prio Eduardo Jorge enviou à co-
missão � disse Suassuna, que obte-
ve a aprovação da comissão para
outro requerimento convidando
para depor sobre o mesmo tema
os procuradores Luiz Francisco de
Souza e Guilherme Schelb.

CFC decide convidar Eduardo Jorge para depor
O presidente da CFC in-

formou aos senadores
que a documentação en-
caminhada pelo ex-secre-
tário já está à disposição
dos membros da comis-
são. Suassuna também leu
ofício de Eduardo Jorge à
comissão em que infor-
ma ter solicitado ao Ban-
co Central a quebra de seu
sigilo bancário no perío-
do da construção do fó-
rum trabalhista de São
Paulo. Familiares de Eduardo Jorge
se associaram a ele no pedido.

A comissão aprovou requerimen-
to, igualmente da autoria de Ney Su-
assuna, convidando o ministro do
Planejamento, Orçamento e Gestão,
Martus Tavares, para debater, em au-
diência conjunta com a Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), os li-
mites globais de endividamento do
setor público. O objetivo é municiar

os senadores de infor-
mações para decidir so-
bre os pedidos apresen-
tados por estados e mu-
nicípios no sentido de
que certos tipos de em-
préstimos não contem
para efeito do limite  de
endividamento.

A comissão aprovou
ainda relatório de Bello
Parga (PFL-MA) dando
conhecimento de audi-
toria feita pelo Tribunal

de Contas da União (TCU) no Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Co-
mercial (Senac) e no Serviço Social
do Comércio (Sesc). O TCU reco-
mendou às duas entidades melho-
rar a administração de pessoal. Ou-
tro relatório aprovado, de autoria
de Suassuna, apresenta à Caixa Eco-
nômica Federal (CEF) recomenda-
ções para melhoria da gestão de
recursos destinados à habitação.

O Conselho de Ética
convocou a depor mais quatro

funcionários do Senado

Ney Suassuna: fatos
justificam novo

depo imento

Heloísa não quer que
a �corda arrebente
do lado mais fraco�
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O procurador da Repú-
blica no Rio Grande do Sul,
Celso Antonio Três, afir-
mou ontem à CPI do Fute-
bol que os resultados das
investigações do Ministé-
rio Público sobre a atuação
das casas de bingo na re-
gião Sul encontraram for-
tes indícios de lavagem de
dinheiro, sonegação fiscal
e corrupção. O procurador
apresentou denúncias en-
volvendo Luís Carlos Festu-
gado, de Cascavel (PR),
acusado de sonegar cerca
de R$ 34 milhões. Celso
Três disse ainda que é co-
mum a existência de �laran-
jas� à frente da atividade.

A CPI do Futebol também
ouviu a procuradora da Re-
pública no Rio de Janeiro
Raquel Branquinho, que
entregou aos senadores có-
pias das principais peças
das investigações do Minis-
tério Público, que deram
origem a 16 processos cri-
minais. Segundo disse, a ativida-
de esportiva, que deveria ser fi-
nanciada pelos bingos, passou a
ser meramente acessória. �Em al-
guns casos, o repasse obrigató-
rio de 7% do faturamento dos
bingos não era feito�, afirmou.

Os dois procuradores sugeri-
ram mudanças na legislação que
regula a atividade de bingo. Celso
Antonio Três disse que a pena
para a exploração clandestina dos
bingos é de seis meses a dois anos
de detenção, considerada por ele
muito branda. �É preciso que a
pena seja aumentada para dois a
cinco anos de prisão�, disse.

Os procuradores consideram
que a atuação da Caixa Econômi-
ca Federal na fiscalização dos bin-
gos deve melhorar consideravel-
mente a lisura da atividade. Até
1999, a tarefa cabia ao Instituto
de Desenvolvimento do Desporto
(Indesp). �O que ocorria era o
caos. O Indesp não exercia a sua
prerrogativa de fiscalizar�, disse
Raquel Branquinho, que criticou
os convênios firmados pelo órgão,
extinto em 1999, para o repasse
da atividade fiscalizadora aos es-
tados. No Rio, disse ela, foi libera-
da uma série de jogos que nada
tinham a ver com bingo.

Procuradores apontam
irregularidades em bingos

Segundo o representante do Ministério Público no Rio Grande do Sul, Celso Antônio
Três, há fortes indícios de lavagem de dinheiro envolvendo a atividade na região Sul

A procuradora da República no Rio de
Janeiro Raquel Branquinho entregou à CPI

cópia das principais peças das investigações

 Por convocação de seu pre-

sidente, senador Álvaro Dias

(PSDB-PR), a CPI do Futebol

ouvirá hoje, em sessão marca-

da para as 10 horas, o depoi-

mento do dirigente esportivo

Otacílio Ferreira da Costa, que

está denunciando irregularida-

des na Federação Mineira de

Futebol.
O depoimento de Ferreira da

Costa decorre de requerimen-

to do relator da CPI, senador

Geraldo Althoff  (PFL-SC). Na

próxima semana, serão marca-

das datas para depoimentos do

presidente da Comissão de Es-

tatuto do Santos Futebol Clube,

Mário Mello Soares, e do diri-

gente esportivo Seraphim Car-

los del Grande.

O presidente da CPI do Futebol,
senador Álvaro Dias (PSDB-PR),
anunciou ontem que se reunirá
com o presidente do Banco Cen-
tral (BC), Armínio Fraga, para dis-
cutir o acesso da comissão às in-
formações relativas à movimen-
tação bancária dos suspeitos de
irregularidades no futebol.

O senador lamentou as decisões
do Supremo Tribunal Federal, que
tem concedido liminares favoráveis
a dirigentes esportivos, pela manu-
tenção do sigilo bancário. A CPI ten-
ta rever essas decisões e quer que o
Banco Central forneça as informa-

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) sugere que os municípi-
os do interior dos estados que par-
ticipam da Zona Franca de Manaus
tenham um representante no Con-
selho de Administração da Supe-
rintendência da Zona Franca de
Manaus (Suframa). A sugestão
consta de projeto de lei comple-
mentar que ele apresentou para
alterar a legislação sobre o assun-
to, que é de 1991. A matéria está
tramitando na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
e deve receber indicação de rela-
tor nas próximas semanas.

O senador explica, na justificação
do projeto, que não são apenas as
capitais dos estados da região da
Zona Franca que devem ser ouvi-
das pela Suframa, já que as cidades
do interior têm relevância no for-
necimento de mão-de-obra e de
material e na produção dos bens
comercializados pela Zona Franca.

� É justo incluir no conselho a
participação de um representan-
te específico para os municípios
do interior dos estados do Ama-
zonas, Acre, Roraima e Rondônia,
que atuam na Zona Franca � de-
fende Mozarildo Cavalcanti.

O Conselho de Administração da
Suframa é responsável pela defini-
ção da política de orientação da
entidade, estabelecendo os critéri-
os de atuação e as metas para as
indústrias e lojas que formam o
complexo empresarial. Mozarildo
explicou que, hoje, o conselho é
formado pelo superintendente da
Suframa,  por representantes dos
governos dos estados, prefeitos de
capitais, três representantes de mi-
nistérios, pelos secretários do De-
senvolvimento Regional e de Assun-
tos Estratégicos e dois representan-
tes classistas, um dos produtores e
outro dos trabalhadores da região.

ções tão logo o sigilo seja quebrado.
� Apresentamos justificativas

consistentes para a quebra do sigi-
lo, mas o Supremo Tribunal Fede-
ral vem concedendo liminares fa-
voráveis aos investigados � escla-
receu Álvaro Dias.

O senador informou que, em vir-
tude dessas liminares, os senado-
res têm elaborado novos requeri-
mentos. �Estamos começando o
processo novamente�, lamentou.

Álvaro Dias disse que o conheci-
mento da movimentação financei-
ra dos envolvidos é fundamental
para o trabalho da comissão.

Álvaro busca colaboração do BC para
obter informações sobre suspeitos

Futebol mineiro
é tema de

depoimento

Álvaro Dias lamentou as
decisões do STF

contrárias à quebra do
sigilo de pessoas

suspeitas de praticarem
i r r egu la r i dades

Mozarildo
quer mudar

conselho
da Suframa

Mozarildo propõe a participação dos
municípios do interior no Conselho

de Administração da Suframa
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O Plenário do Senado resolveu
ontem devolver ao exame das co-
missões de Assuntos Sociais (CAS)
e de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) o projeto que obriga
as delegacias de polícia a infor-
marem às vítimas de estupro que
elas têm direito ao aborto. Foi re-
tirado o regime de urgência com
que tramitava a matéria.

Na mesma sessão, o Plenário
adiou para 10 de maio a votação
da proposta de emenda à Consti-
tuição do senador Waldeck Orné-
las (PFL-BA) que visa acabar com
a chamada guerra fiscal entre os
estados � ou seja, a oferta de van-
tagens fiscais para atrair a instala-
ção de novas empresas.

Em comum acordo com Ornélas,
os senadores Paulo Hartung (PPS-
ES), Gerson Camata (PMDB-ES) e
Ricardo Santos (PSDB-ES) pediram

As fitas de vídeo eróticas e por-
nográficas vendidas ou alugadas
em todo o país deverão conter a
mensagem �faça sexo seguro: use
camisinha�, de acordo com pro-
jeto aprovado ontem pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS). O
projeto, de autoria do deputado
federal Fernando Gonçalves
(PTB-RJ), vai agora para votação

O Senado aprovou ontem e en-
viou à sanção presidencial proje-
to da deputada federal Jandira
Feghali (PCdoB-RJ) que obriga os
planos privados de saúde a reali-
zarem cirurgia reparadora de
mama nos casos de mutilação de-
corrente de tratamento de cân-
cer. O presidente do Senado, Ja-
der Barbalho, parabenizou a ban-
cada feminina no Congresso e as
autoras desse projeto e do que
define o assédio sexual como cri-
me. Para ele, as duas propostas
contribuem para manter uma
agenda positiva no Parlamento.

Também foi aprovado pelo Ple-
nário do Senado e enviado à san-
ção presidencial projeto da depu-
tada federal Iara Bernardi (PT-SP)
que tipifica o assédio sexual como
crime. A norma pune quem se apro-
veitar da relação de autoridade
para importunar alguém no pro-
pósito de obter favores sexuais. Se-
guindo tendência mundial, o assé-
dio foi caracterizado como delito
de quem exerce autoridade ou as-
cendência sobre o subalterno.

O autor de assédio sexual será
punido com pena de um a dois
anos de detenção, que poderá ser
cumprida com punição alternati-
va ou em regime semi-aberto. A
pena aumentará se o agente for pa-
drasto, madrasta, irmão, tutor, cu-
rador, preceptor, ascendente ou
descendente da vítima. Implica ain-
da elevação da pena o crime co-
metido por quem se prevalece de
relações domésticas, religiosas ou
de confiança.

� O projeto não visa impedir flo-
res, carinho, poesia ou qualquer
expressão amorosa que possa
acontecer. O que se pretende é
evitar a prática invasiva e desres-
peitosa de quem se aproveita da

Plano de saúde é obrigado a fazer cirurgia de mama
Senado aprova, e encaminha ao presidente da República para sanção, projeto da Câmara dos Deputados que exige
dos planos privados de saúde a cobertura de operações de reparação de mama nos casos de tratamento de câncer

condição de superioridade para
forçar alguém a fazer o que não
quer, seja homem ou mulher � afir-
mou a senadora Heloísa Helena
(PT-AL) em defesa da matéria.

A senadora destacou a ação do
presidente do Senado Federal, Ja-
der Barbalho, e dos líderes partidá-
rios, que viabilizaram a tramitação
urgente da proposta. A senadora ex-
plicou que é precisamente o cará-
ter não desejado e impositivo que
distingue o assédio das interações
afetuosas ou relações consensuais
que podem surgir dentro de um
contexto de trabalho, assim como
em salas de aula, consultórios mé-
dicos, templos ou residências. Ela
lembrou que diversos países já ado-

Na opinião da senadora Heloí-
sa Helena (PT-AL), o projeto con-
cernente à cirurgia reparadora da
mama corrige uma omissão na lei
que regulamentou a atuação dos
planos privados de saúde. Ela las-
timou que tantas mulheres pa-
guem seguros de saúde para des-
cobrir, na hora de um câncer,
que não estão protegidas em seu
direito a uma cirurgia reparado-
ra da mama.

Relator da matéria na Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), o se-
nador Tião Viana (PT-AC), que é
médico, considerou �inadmissí-

Plenário decide tipificar como crime o uso
de autoridade para obter favores sexuais

vel� que a cirurgia reparadora não
tenha cobertura dos planos de
saúde. Ele lembrou que o câncer
de mama é uma das patologias de
maior incidência na população fe-
minina, com uma média de 30  mil
casos novos por ano.

� Não se trata de uma questão
puramente estética, mas da pos-
sibilidade de uma intervenção
médica com potencial de limitar
ou mesmo pôr fim aos graves so-
frimentos e prejuízos sociais e
afetivos que decorrem da muti-
lação cirúrgica da mama � afir-
mou Tião Viana.

taram medidas que reprimem a prá-
tica do assédio sexual, reconhecen-
do-o como uma discriminação e
uma violência contra a mulher.

Para Gerson Camata (PMDB-ES),
que considera muito ultrapassada
a lei que regula o assunto, de 1940,
com a aprovação da medida o Bra-
sil estará saindo da Idade Média para
o século 21. Apesar de se dizer pre-
ocupado com a excessiva
criminalização de atos na socieda-
de moderna, Roberto Requião
(PMDB-PR) disse que o problema
não se aplica ao projeto. Os senado-
res Jefferson Péres (PDT-AM) e
Romero Jucá (PSDB-RR) também
manifestaram seu apoio à propos-
ta, considerando-a oportuna.

no Plenário.
Conforme o projeto, a frase de-

verá ser inserida no início das fi-
tas de vídeo e terá a duração de
cinco segundos. Para o relator da
matéria, senador Gilvam Borges
(PMDB-AP), a advertência contri-
buirá para prevenir a Aids e ou-
tras doenças sexualmente trans-
missíveis (DST).

Vídeos eróticos poderão estimular uso de preservativos

G i l vam:
med i da
con t r i bu i r á
para prevenir
a Aids e
outras DST

um tempo para analisar os efeitos
dessa mudança nos estados.

O Plenário também decidiu de-
volver ao exame da CCJ projeto
do senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) que anistia os dirigentes,
representantes sindicais e traba-
lhadores da indústria de extração
de petróleo que, desde setembro
de 1994, tenham sofrido punições
por participação em movimentos
reivindicatórios.

O adiamento decorreu de emen-
da do senador Romero Jucá
(PSDB-RR), que afirmou estar
agindo na direção desejada pelo
governo. Argumentando que o
projeto está há seis anos na Casa,
Dutra insurgiu-se contra o adia-
mento da votação e apelou aos
senadores para que votassem
logo a matéria. O adiamento, con-
tudo, foi aprovado.

Certo de que a medida contribui-
rá para ampliar a oferta de serviços
de saúde no país, o senador Ricar-
do Santos (PSDB-ES) apresentou
projeto estendendo os benefícios do
Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Micro-
empresas e Empresas de Pequeno
Porte (Simples) às micro e pequenas
empresas do setor de saúde.

Na avaliação dele, a iniciativa
corrige �uma discriminação inacei-
tável�, em vista da necessidade de
privilegiar as atividades que o se-
tor de saúde requer. Na sua opi-
nião, a opção pelo Simples, nesse
setor, foi vedada �sem nenhuma
razão mais fundamentada�.

Comissões voltam a analisar projeto
em favor das vítimas de estupro

O senador aponta outro benefí-
cio na aprovação da proposta. A
mudança �permitirá a expansão de
novos empreendimentos na área de
saúde, beneficiando aquelas unida-
des localizadas em bairros periféri-
cos das grandes cidades ou mesmo
em cidades de pequeno e médio
portes do interior do país�.

Distribuído para apreciação pela
Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE) do Senado, o projeto terá tra-
mitação em caráter terminativo. Isso
significa que, aprovado pela CAE e
não recebendo recurso para mani-
festação do Plenário, a proposta
seguirá diretamente para aprecia-
ção da Câmara dos Deputados.

Ricardo Santos pretende incluir
empresas de saúde no Simples
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A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) aprovou ontem projeto do
senador Luiz Pontes (PSDB-CE) que
limita em 25% do total dos empre-
gados o número de trabalhadores
com relações de emprego benefici-
adas por incentivos fiscais, financei-
ros ou sociais, que impliquem re-
dução no custo da mão-de-obra. O
projeto, que acrescenta artigo à
Consolidação das Leis do Trabalho

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) aprovou ontem projeto
da Câmara dos Deputados esta-
belecendo que, qualquer que
seja o ramo de atividade da soci-
edade cooperativa, não existirá
mais o vínculo empregatício en-
tre ela e seus associados. A me-
dida abrange também as relações
entre os associados e os
tomadores de serviços das coo-
perativas. O projeto vai ainda ao

 O ex-jogador de futebol sem
formação universitária em Edu-
cação Física poderá exercer a
profissão de treinador, de acor-
do com projeto do ex-senador
Luiz Estevão aprovado ontem em
caráter terminativo  pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS). A
legislação atual prevê que ape-
nas os diplomados em Educação
Física podem exercer a profissão.

 De acordo com  o projeto, o
ex-jogador somente poderá ha-
bilitar-se a exercer a função de
treinador caso tenha atuado
como atleta profissional pelo pra-
zo de cinco anos. Além disso, o
atleta que desejar tornar-se téc-

 Os trabalhadores sazonais,
safristas ou contratados por pe-
ríodos curtos terão direito ao
seguro-desemprego, desde que
dispensados sem justa causa ou
em função do término do prazo
do contrato de trabalho. A deci-
são foi tomada ontem pela Co-
missão de Assuntos Sociais (CAS)
ao aprovar, em caráter termina-
tivo, projeto apresentado pelo se-
nador Geraldo Althoff (PFL-SC).
Caso não haja recurso para que
seja também submetido ao Ple-
nário do Senado, o projeto, rela-
tado pelo senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE), será enviado à
Câmara dos Deputados.

   Conforme a proposta, o segu-
ro-desemprego será de um salá-
rio mínimo, a ser pago durante
três meses, mas para ter direito
ao benefício o trabalhador   deve-
rá provar que, nos 36 meses ante-
riores, teve pelo menos três
contratações por períodos de no
mínimo três meses. O candidato
ao benefício deverá comprovar
também que recolheu as contri-
buições previdenciárias nos perí-
odos trabalhados.

  Para Alcântara, a concessão
do seguro-desemprego aos tra-
balhadores sazonais, safristas ou

O programa Cidadania, da TV
Senado, aborda as questões do
trabalho e do emprego no Brasil.
O senador Tasso Rosado (PMDB-
RN) e a consultora organizacio-
nal Maria José Bretas abordam
aspectos da qualificação do tra-
balhador brasileiro para o novo
mercado globalizado, bem como
a legislação trabalhista do país. O
programa vai ao ar  hoje às 6h30
e às 19h30.

CAS amplia seguro a trabalhador sazonal
 Aprovado em caráter terminativo, projeto de autoria de Geraldo Althoff irá diretamente à apreciação

 da  Câmara dos Deputados se não houver recurso para exame da matéria pelo Plenário do Senado

(CLT), abrange empresas com mais
de 30 empregados. A matéria foi
aprovada em caráter terminativo e
segue agora para a Câmara dos De-
putados, caso não haja recurso para
sua apreciação pelo Plenário.

Segundo o projeto, a empresa
que desobedecer ao dispositivo
estará sujeita ao pagamento de
multa equivalente ao dobro do
valor dos benefícios mensal-

contratados por prazos curtos
beneficiará milhões de trabalha-
dores rurais que se encontram
empregados de modo precário,
recebendo os menores salários e
com pouca ou quase nenhuma

exame do Plenário do Senado.
O senador Geraldo Cândido (PT-

RJ), relator, lembra que o projeto
atende a uma antiga reivindicação
do Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra. É que essa enti-
dade, observou, tem enfrentado
sérios problemas com ex-associa-
dos de cooperativas de produção,
os quais, ao se retirarem delas,
entram na  Justiça com reclama-
ções trabalhistas.

nico terá que ser submetido a um
estágio, durante seis meses,
como assistente técnico de trei-
nador profissional de futebol.

Para o relator da matéria, se-
nador Maguito Vilela (PMDB-
GO), o projeto aprovado vem
ao encontro dos interesses de
inúmeros ex-jogadores de fute-
bol que já exercem a profissão
mas não encontram respaldo
legal para isso. �Afinal de con-
tas, esses atletas podem não ter
um conhecimento técnico efe-
tivo em Educação Física mas,
com certeza, sabem muito bem
o que ocorre dentro dos gra-
mados�, avaliou.

Já no programa Entrevista, os jor-
nalistas Beto Almeida e Renata de
Paula conversam com o senador
Álvaro Dias (PSDB-PR) sobre as re-
formas estruturais necessárias ao
desenvolvimento do país. O sena-
dor acredita que as privatizações
são feitas de modo equivocado pelo
governo federal e que o setor de
energia elétrica não deve ser
privatizado. O programa será exibi-
do às 7h30 e às 20h30.

Comissão  aprova medida que limita
contratação beneficiada por incentivo

mente obtidos, calculada sobre
as contratações que excederem
o limite de 25%. Luiz Pontes en-
tende que a medida contribui
para o equilíbrio nas relações
trabalhistas e evita uma adminis-
tração nociva das relações de
emprego. O objetivo, afirma o
senador, �é submeter o merca-
do de trabalho a parâmetros mí-
nimos de justiça social�.

proteção do Estado.
  Conforme o relator, ao

modificar a lei que regula
o Programa de Seguro-De-
semprego e institui o Fun-
do de Amparo do Traba-

lhador (FAT), o projeto tem ain-
da o mérito de ampliar o núme-
ro de trabalhadores abrangidos
pelas ações do FAT e de ser coe-
rente com as políticas de comba-
te ao desemprego.

Proposta de Althoff
estabelece para
trabalhador sazonal
safrista seguro-deseprego
de um salário mínimo,
durante três meses

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou vários projetos na reunião de ontem

Projeto acaba com vínculo
empregatício entre

cooperativa e associado

Ex-jogador de futebol
poderá ser técnico

mesmo sem diploma

Trabalho e emprego no
Brasil em discussão na TV
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A criação de agências regulado-
ras para os transportes terrestres
e aquaviários foi aprovada ontem
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). A ma-
téria, oriunda do Executivo, tam-
bém institui o Conselho Nacional
de Integração de Políticas de
Transporte e cria o Departamen-
to Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes. O relator, senador An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-BA),
apresentou emendas que, na sua
opinião, eliminam inconstituciona-
lidades e impropriedades do texto
aprovado pelos deputados.

Segundo o relator, a Câmara alte-
rou profundamente o texto origi-
nal. A proposta dos deputados su-
gere a criação de duas em vez de
uma agência reguladora, institui um
conselho e fixa novas atribuições
para o Ministério dos Transportes.

� A Câmara incorreu em vício de
iniciativa, pois o aumento de despe-
sas e a alteração da estrutura admi-
nistrativa são competências privati-
vas da Presidência da República �
afirmou Antonio Carlos.

Os senadores do Bloco Oposição
abstiveram-se na votação, afirman-
do que não houve tempo hábil para
analisar a proposta. Durante os de-
bates, foram feitos apelos para que
o governo retirasse a urgência. José
Eduardo Dutra (PT-SE) e Osmar
Dias (PSDB-PR) ponderaram que o
projeto tramitou na Câmara por um
ano e meio e, durante esse tempo, o
governo solicitou e retirou a urgên-
cia por duas vezes. No Senado, tra-
mita há cerca de dois meses.

Gerson Camata (PMDB-ES) suge-
riu que a urgência fosse retirada por
30 dias. Porém, o vice-líder do go-
verno, Romero Jucá (PSDB-RR), en-
trou em contato com o Palácio do
Planalto e informou que o Executi-
vo não retiraria a urgência. Jeffer-
son Péres (PDT-AM) lamentou que
o governo não tivesse atendido ao
apelo, o que considerou um trata-
mento desrespeitoso ao Senado.

VISITA
O presidente do Senado, Jader

Barbalho, recebeu em audiência on-
tem dirigentes da Confederação Na-
cional dos Transportes, que mani-
festaram posição favorável ao pro-
jeto que cria a Agência Nacional de
Transportes. Além do presidente da
CNT, Clésio Andrade, comparece-
ram à audiência o presidente da As-
sociação Nacional de Transportes
de Carga, Romeu Luft, e outros em-
presários ligados ao setor.

CCJ aprova mudança no setor de transportes
Diversos senadores pediram a retirada da urgência na tramitação da matéria, mas o governo não concordou.

Com a abstenção dos oposicionistas, a comissão acolheu o parecer favorável do relator, Antonio Carlos Magalhães

Em audiência pública na Comis-
são de Serviços de Infra-Estrutura,
ontem, o ministro dos Transportes,
Eliseu Padilha, defendeu o substitu-
tivo do deputado Elizeu Rezende
(PFL-MG) ao projeto do Executivo
que propõe a reestruturação dos
transportes terrestres e aquaviári-
os. O ministro contestou argumen-
tação do representante da Comis-
são Temática da Confederação Na-
cional da Indústria, Marco Polo de
Melo Lopes, de que as atribuições
da Agência de Transportes Aquavi-
ários se sobreporiam à Lei 8.630, de
1993, que deu início à chamada mo-
dernização dos portos.

O substitutivo propõe a reorgani-
zação administrativa do setor fede-
ral de transportes, com base na cri-
ação de duas agências reguladoras
� a Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (Antaq) e a Agên-
cia Nacional de Transportes Terres-
tres. Ele também institui o Departa-
mento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes e inova ao criar o
Conselho Nacional de Integração de
Políticas de Transportes, presidido
pelo ministro dos Transportes.

Já a Lei 8.630, que os empresários
defenderam por considerá-la mais
eficiente do que a Antaq, oferece as
condições legais para a paulatina
substituição da estrutura monopo-
lista estatal pela iniciativa privada na
realização de investimentos, explo-
ração e operação nos portos. A lei
possibilitou, também, a mudança
nas relações trabalhistas, e deu iní-
cio ao processo de competitividade
interna nos portos, já com suas ins-
talações e operações terceirizadas.

Durante a audiência pública,
da qual participaram represen-
tantes dos diversos segmentos do

Padilha defende a criação de agências reguladoras
setor de trans-
portes, o projeto
também foi defen-
dido pela deputa-
da Jandira Feghali
(PCdoB-RJ), que,
em nome das
oposições, solici-
tou aos senado-
res que o apro-
vem como está. Já
aprovada na Câ-
mara e na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, a ma-
téria  deverá ser votada na pró-
xima reunião da CI, dia 25.

O ministro também discordou de

Nilo Martins, repre-
sentante da Federa-
ção Nacional dos
Operadores Portuári-
os, e de Wilen Mante-
le, representante da
Associação Brasileira
dos Terminais Portu-
ários, que concorda-
ram com o represen-
tante da CNI sobre a
superposição de atri-

buições. Para eles, a criação da agên-
cia significa o retorno da burocra-
cia estatal aos portos. Padilha asse-
gurou, no entanto, que a proposta
segue na direção oposta. �Estamos

delegando aos estados e municípi-
os a criação de um conselho de ad-
ministração em cada porto.�

O representante do Sindicato dos
Estivadores, Abelardo Junqueira,
observou que a reclamação dos
empresários se refere, sobretudo,
aos deveres do Estado quanto à cri-
ação de uma infra-estrutura para
os portos, e que estão sendo trans-
feridos para a iniciativa privada. Ele
também observou que nos países da
Europa e nos Estados Unidos não
há diferença entre público e priva-
do. �No Brasil a modernização está
sendo feita às custas da iniciativa
privada ou da própria carga� disse.

O senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), autor do requerimen-
to para a realização da audiência
pública sobre a proposta de rees-
truturação dos transportes terres-
tres e aquaviários no país, questi-
onou a criação da Agência Nacio-
nal de Transportes Aquaviários
(Antaq), conforme propõe o subs-
titutivo de Elizeu Rezende. Ele le-
vantou a possibilidade de se corri-
girem as imperfeições de funcio-
namento dos Conselhos de Auto-
ridade Portuária, criados pela Lei
de Modernização dos Portos, ao
invés de se criar uma agência para
as atividades portuárias.

� Em lugar de criar uma estru-
tura centralizada, poderíamos for-
talecer os conselhos. Isso possibi-
litaria uma estrutura descentrali-
zada de administração portuária,
capaz de refletir diferenças de cus-
tos e eficiência, além de estabele-
cer sadia competição entre por-
tos, contribuindo para diminuir o
chamado custo Brasil � afirmou.

No entanto, para o ministro

Eliseu Padilha a proposta apresen-
tada pelo substitutivo combate a
centralização a que se refere o se-
nador. Embora a autorização seja
dada pela União, o substitutivo atri-
bui aos estados e municípios a ad-
ministração dos portos, mediante a
criação de um conselho de admi-
nistração específico para cada ter-
minal portuário, esclareceu Padilha.

O senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) admitiu que, no início, também
discordou da criação de novas
agências, mas por ser contra a inge-
rência do Estado. Porém, se disse
convencido pelos argumentos do
ministro Padilha e do relator da ma-
téria. Mas mostrou-se apreensivo
quanto ao futuro da Ferrovia Nor-
te-Sul, uma vez que o projeto prevê
a extinção da Engenharia, Constru-
ção e Ferrovias S.A. (Valec), respon-
sável pela obra. Padilha procurou
tranqüilizar Patrocínio, dizendo
que o deputado Elizeu Rezende en-
controu a melhor fórmula ao asse-
gurar que, se a construtora da Nor-
te-Sul for privatizada, seus empre-

gados serão aproveitados na nova
empresa.

A preocupação do senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ) também se
refere à criação da Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres
(ANTT) e da Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (Antaq).
Ele perguntou ao ministro se essa
medida não poderia fragmentar o
setor, fomentando uma concor-
rência que só contribuiria para a
elevação dos custos de logística.

Apesar da proposta tratar dos
transportes de um modo geral, o
senador Paulo Souto (PFL-BA)
concordou que o problema bási-
co se concentra na questão dos
portos. Ele entende que os Conse-
lhos de Autoridade Portuária fo-
ram uma antecipação das agênci-
as reguladoras.

O presidente da Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura, sena-
dor José Alencar (PMDB-MG), dis-
se que a audiência pública teve o
mérito de esclarecer todas as dú-
vidas levantadas pelos senadores.

Ricardo Santos sugere reforçar conselhos portuários

Senado re s
lamentaram a
urgência, mas

acolheram o
projeto na CCJ

Eliseu Padilha participou de
audiência na Comissão de

Serviços de Infra-Estrutura
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Por sugestão do senador Ro-
berto Requião (PMDB-PR), o pre-
sidente da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, senador
Bernardo Cabral (PFL-AM), criou
comissão para receber propostas
que possam aprimorar o sistema
de votação eletrônica no país,
dando maior transparência ao
mecanismo. Além de Requião, os
senadores José Eduardo Dutra
(PT-SE) e Bello Parga (PFL-MA)
integram o colegiado que, em 30
dias, espera colher sugestões de
parlamentares e partidos políticos.

A decisão foi tomada depois
que Cabral anunciou o adiamen-
to da audiência pública marcada
para ontem com o ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF) e do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
Nelson Jobim, para debater pro-
jeto de lei de Requião que busca
aumentar a segurança do sistema
de votação eletrônica.

Segundo o senador Roberto
Requião, a intenção é realizar,

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) manifestou seu apoio à
ação popular proposta pelo de-
putado federal Expedito Júnior
(PFL-RO) para que seja suspenso
o pagamento das parcelas men-
sais da dívida do estado de Ron-
dônia com o Banco Central. A ini-
ciativa pretende também o reco-
nhecimento da responsabilidade
do interventor e do próprio Ban-
co Central pelos danos causados
com a implantação do Regime de
Administração Especial Temporá-
ria no Banco do Estado de Ron-
dônia (Beron).

Por meio de ação popular, pro-
posta na seção de Brasília da Jus-
tiça Federal, Expedito Júnior tam-
bém pede o ressarcimento, ao
governo de Rondônia, do total
das parcelas já desembolsadas em
favor do Banco Central, com am-
pla correção, como forma de re-
paração civil pela má gestão do
Beron. Moreira lembrou que a in-
tervenção no Banco de Rondônia
ocorreu a pedido do ex-governa-
dor Valdir Raupp.

� Trata-se do mesmo Valdir
Raupp de Matos que, entre ou-
tras coisas, saqueou a Ceron
(Centrais Elétricas de Rondônia
S.A.) e sacou R$ 1,9 milhão do
FGTS de 4.562 servidores do es-
tado, desviando parte desses re-
cursos para duas contas aber-
tas pelo seu cunhado e chefe da
Casa Civil, José de Almeida, de
onde, posteriormente, esses re-
cursos desapareceram.

Moreira Mendes acrescentou
que Valdir Raupp também é res-
ponsável por desvio de recur-
sos de convênios com os Minis-
térios da Saúde, dos Transpor-
tes e da Educação, o DNER (De-
partamento Nacional de Estra-
das de Rodagem), a Suframa
(Superintendência da Zona Fran-
ca de Manaus) e o Planafloro.

Sobre o caso Beron, Moreira
Mendes afirmou que os gesto-
res do Banco Central,  �em
conluio com o ex-governador
Valdir Raupp�, levaram o Banco
do Estado de Rondônia à falên-
cia e deixaram o estado com
uma dívida ilegítima e impagá-
vel. Ele acrescentou que, no pe-
ríodo de 31 de dezembro de 1994
a 30 de junho de 1998 (sob in-
tervenção do BC), o patrimônio
líquido do banco passou de po-
sitivo (R$ 2,1 bilhões) para ne-
gativo (R$ 489 milhões).

Moreira Mendes
apóia ação contra

dívida de Rondônia
com Banco Central

CCJ vai estudar adoção de mudanças
no sistema eletrônico de votação

A tarefa caberá à comissão integrada pelos senadores Bello Parga, José Eduardo Dutra e Roberto
Requião. O colegiado tem 30 dias para receber sugestões de parlamentares e partidos políticos

em conjunto com o
TSE, seminário em
junho sobre o assun-
to. José Eduardo Du-
tra e o senador An-
tonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) mani-
festaram preocupa-
ção no sentido de
que as propostas es-
tejam prontas e se-
jam votadas em tem-
po hábil de entrar em
vigor já nas eleições
do próximo ano.

A CCJ também adiou a audiên-
cia pública com a corregedora-
geral da União, Anadyr de Men-
donça Rodrigues, que prestaria
esclarecimentos sobre o órgão,
suas atribuições e instrumentos de
que dispõe para combater a cor-
rupção no governo federal. Se-
gundo Cabral, a corregedora pe-
diu o adiamento da audiência,
que deve ocorrer na próxima
quarta-feira, dia 25.

FINANCIAMENTO
O senador Álvaro

Dias (PSDB-PR) anun-
ciou na CCJ que o pro-
jeto de lei que determi-
na o financiamento ex-
clusivamente público
das campanhas eleito-
rais, que havia voltado
à comissão para receber
parecer sobre as emen-
das apresentadas em
Plenário, foi remetido à
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), de-

pois de aprovado requerimento que
determina a tramitação conjunta
com proposta similar do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP).

Dutra lamentou que a Mesa do
Senado tenha despachado o pro-
jeto à CAE, que tem como relator
da proposta o senador Geraldo
Melo (PSDB-RN). Ele argumentou
que nenhum dos projetos anteri-
ores havia sido remetido àquela
comissão. Para Dutra, a iniciativa

da Mesa pode retardar a aprecia-
ção da matéria que, segundo en-
tendimento com o presidente do
PFL, senador Jorge Bornhausen
(SC), deveria ser votada em Ple-
nário no próximo dia 25. Nesse dia
também seria submetido a voto o
projeto de lei que amplia os pra-
zos para filiação partidária e bus-
ca estimular a fidelidade partidá-
ria. Dutra anunciou que irá pedir
a Suplicy que retire sua proposta
para possibilitar que a CCJ se pro-
nuncie acerca das emendas de
Plenário até a data acertada com
Bornhausen.

Na reunião de ontem, com base
em relatório do senador Bello
Parga, os membros da CCJ apro-
varam, ainda, parecer favorável
ao projeto de lei do Executivo que
cria 1.013 empregos públicos no
Hospital das Forças Armadas, ór-
gão do Ministério da Defesa. A
matéria já foi aprovada pelos de-
putados e tramita no Senado em
regime de urgência.

A adesão do PT ao
modelo econômico
neoliberal e ao proces-
so de sucateamento
da economia brasilei-
ra foi apontada pelo
senador Lauro Cam-
pos (DF) como a prin-
cipal razão para o seu
desligamento do par-
tido, do qual foi um
dos fundadores. A de-
fesa do presidente de
honra do PT, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, da
candidatura de Cristovam Buar-
que ao Senado � Lauro Campos
era um dos outros dois pré-can-
didatos � foi a �gota d�água�, dis-
se, que culminou com a decisão
anunciada ontem.

O senador leu em Plenário carta
que enviou ao presidente nacional
do PT, deputado José Dirceu (SP),
apresentando as razões do seu des-
ligamento do partido. Lauro acusa
Luiz Inácio Lula da Silva de promo-
ver intervenção no PT de Brasília,
ao declarar que o candidato ao Se-
nado deve ser Cristovam. Com o
objetivo de impedir a livre escolha
dos candidatos aos cargos majori-

Lauro Campos anuncia desligamento do PT
tários, o ato de Lula,
segundo Lauro, �evi-
dencia que a ditadura
pelega e intelectualói-
de que se instaurou no
PT venceu arrasadora-
mente�. Na avaliação
do senador, o partido,
a partir de 1988, deses-
truturou suas instân-
cias democráticas, ba-
seadas em núcleos,
comitês e na ligação
com sindicatos. �A
despetização do parti-

do e o medo da proximidade com
a CUT e o MST enfraqueceram o
movimento e a organização dos
trabalhadores, no momento em
que todas as forças da crise e da
dita modernização se abatiam so-
bre a classe espoliada�, afirmou.

A direção nacional do partido
já havia formulado pedido de ex-
plicações ao senador sobre o fato
de não ter votado em Cristovam
Buarque para governador do Dis-
trito Federal em 1998. Lauro disse
que o fez para ser fiel à sua cons-
ciência, ideologia, valores e tam-
bém às normas partidárias. �Só
mesmo um ranço stalinista pode

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) fez apelo ao presidente de

honra do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, para que trabalhe pela

permanência do senador Lauro Campos (DF) no partido. Suplicy

disse que a decisão de Lauro de não votar em Cristovam Buarque

para governador do Distrito Federal, em 1998, deveu-se a razões

que devem ser entendidas por Lula.

� Lauro Campos sempre expressou suas divergências com Cris-

tovam em clima de debate político, o que constitui um aprendi-

zado para todos � disse o senador paulista. Suplicy também pe-

diu a Lauro Campos que reflita melhor sobre sua decisão.

O líder do Bloco Oposição, senador José Eduardo Dutra (PT-

SE), lamentou a decisão de Lauro Campos. Ele ressaltou a capa-

cidade de debate do senador pelo Distrito Federal. �Além do

aspecto afetivo, lamento a falta que o senador fará para o debate

travado dentro do PT.�
� As pessoas que acreditam em uma sociedade mais justa, igua-

litária e socialista continuarão se encontrando com Lauro Cam-

pos � afirmou a senadora Heloísa Helena (PT-AL). O senador

Pedro Simon (PMDB-RS) disse que, ao sair do PT, Lauro comete

um equívoco. Ele considera importante manter a divergência

democrática dentro das siglas partidárias. �É preciso ter alguém

que cobre posições dos partidos. O Brasil não tem vida partidá-

ria, e o PT é uma exceção que merece respeito�, disse.

Senadores lamentam decisão

exigir ser fiel às pessoas e não às
idéias. Se votasse em Cristovam,
estaria compactuando com o ne-
oliberalismo, com o FMI, e train-
do os meus princípios�, explicou.

Lauro Campos acusou a cúpula

petista e, em especial, Cristovam
de adotarem postura de acomo-
dação em relação ao governo fe-
deral, com o objetivo de se mos-
trarem confiáveis às classes do-
minantes.

A comissão foi criada
por iniciativa de
Roberto Requião

Lauro Campos foi
um dos fundadores

do partido
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania aprovou on-
tem relatório do senador Ger-
son Camata (PMDB-ES) favorá-
vel ao projeto de lei do Executi-
vo que adota medidas para evi-
tar a negociação irregular de
terras públicas, conhecida como
grilagem. Caso seja aprovada em
Plenário, a matéria, que tramita
em regime de urgência, será en-
viada à sanção.

� O território rural brasileiro
tem sido objeto de transações ir-
regulares, invasões e apropriação
de territórios indígenas que pre-
cisam ser contidas, muitas delas
com a participação de integran-
tes dos próprios tabelionatos de
registros, que promovem irregu-
laridades e incentivam aventurei-

Projeto que coíbe grilagem passa em comissão
Relator da matéria, Gerson Camata destaca que proposta estabelece critérios para reorganizar o sistema fundiário

no país. Matéria tramita em regime de urgência e, se aprovada pelo Plenário da Casa, irá à  sanção presidencial

ros às apropriações abusivas �
afirmou o relator.

Segundo Camata, criou-se no
Brasil um sistema de falsas re-
gularizações de imóveis rurais,
apropriados com documentos
forjados. O projeto, disse, im-
põe critérios para reorganizar
o sistema fundiário, instituin-
do a numeração das proprie-
dades e atribuindo à Secretaria
da Receita Federal, em conjun-
to com o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária
(Incra), poderes de fiscalizar as
transferências de propriedades
fundiárias.

O senador Amir Lando
(PMDB-RO) alertou para possí-
veis inconstitucionalidades na
proposta. Já o senador Álvaro

Dias (PSDB-PR) criticou a pres-
sa com que a matéria tramita no
Senado, que, na sua opinião,
acaba sendo ridicularizado por
cometer erros crassos em pro-
jetos de lei aprovados.

Ao lado de parlamentares e
de servidores das duas Casas do
Congresso, o presidente do
Senado, Jader Barbalho, parti-
cipou na manhã de ontem da
tradicional missa de Páscoa, no
Salão Negro. Celebrada por
dom José Freire Falcão, carde-
al-arcebispo de Brasília, a mis-

Senadores e deputados participam da
 missa de Páscoa do Congresso NacionalP R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital :
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite  - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização:  Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

6h30 � Cidadania � O sen. Lauro Campos e João
Pedro Stedile, membro da direção do MST,  falam sobre
o massacre em Eldorado dos Carajás
7h30 � Entrevista � O sen. Antero Paes de Barros fala
sobre a reserva de vagas nas universidades
8h � Comissão de Educação � (gravado)
9h � Comissão de Infra-Estrutura � Audiência pública
com o Ministro dos Transportes Eliseu Padilha, sobre a
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ao vivo)
Logo após � Comissão de Constituição e Justiça �

sa contou também com a par-
ticipação do padre e deputado
José Linhares na condução do
ato religioso. O canto ficou a car-
go do Coral do Senado.

Aproveitando a oportunida-
de da celebração, o senador
Pedro Simon (PMDB-RS) con-
vidou três religiosos para fazer

uma bênção ecumênica da re-
cém-concluída capela do Sena-
do Federal. Participaram do ato
dom José Freire Falcão; o pas-
tor Euler de Oliveira Alves de
Souza, coordenador do Grupo
Ecumênico de Brasília; e o pa-
dre Emanuel Sofoulis, da Igre-
ja Ortodoxa Grega.

Opresidente do Senado, Jader Barbalho, anunciou a convocação de uma sessão solene
conjunta � Câmara e Senado �, a realizar-se no dia 9 de maio próximo, às 11 horas,

no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada a homenagear a memória do ex-gover-
nador Mário Covas, de São Paulo, falecido em 6 de março último.

Congresso homenageia Mário Covas

Foi aprovado pelo  Plenário do Senado requerimento do senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) propondo que a parte do expediente da sessão do próximo dia 23 de maio seja

destinada  a homenagear Honório Hermeto Carneiro Leão, o Marquês de Paraná, pelo
transcurso do bicentenário de seu nascimento. Ele é considerado um dos maiores políticos
e estadistas da época do Império no Brasil.

Bicentenário do Marquês do Paraná

Audiência pública com o ministro Nelson Jobim que
fala  sobre o voto eletrônico
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Conselho de Ética ouve Ricardo Molina
(ao vivo)
20h30 � Entrevista � O sen. Antero Paes de Barros fala
sobre a reserva de vagas nas universidades
21h � Jornal do Senado � O resumo das notícias do
dia
21h30 � CPI do futebol � Audiência para ouvir os pro-
curadores Raquel Branquinho, Celso Antônio Três e
Daniel Prazeres (gravado)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

OSenado aprovou ontem quatro projetos de decretos legislativos renovando a conces
são para o funcionamento das seguintes emissoras: Rádio Assunção de Jales Socie-

dade, de Jales (SP); Sociedade Rádio Difusora Santa Cruz, de Santa Cruz do Rio Pardo
(SP); Diário de Suzano Radiodifusão, de Salesópolis (SP); e Rádio Colméia, de Cascavel
(PR). As matérias agora vão à promulgação.

Aprovadas quatro emissoras de rádio

Camata: �Território rural
brasileiro tem sido objeto de

transações irregulares�

A missa de Páscoa do Congresso foi celebrada pelo cardeal-arcebispo de Brasília, dom José Freire
Falcão, e também contou com a presença de servidores da Câmara e do Senado
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho e Edison Lobão

Em sua primeira reunião de
trabalho, realizada ontem, a
Comissão Brasil-Canadá deci-
diu convidar para um debate,
no dia 5 de maio, representan-
tes do governo e das indústrias
aeroespacial e de carnes, seto-
res diretamente envolvidos nos
conflitos comerciais entre os
dois países.

Serão convidados para a audi-
ência pública o vice-presidente
para relações externas da Embra-
er, Henrique Costa Rzezinski; o
diretor-executivo da Associa-
ção Brasileira das Indústrias
Exportadoras de Carne, Ênio
Marques; e o subsecretário de
Assuntos de Integração do Mi-
nistério das Relações Exterio-
res, embaixador Graça Lima.

� É preciso tratar o assunto
como um estudo de caso sobre o
comércio exterior brasileiro. O

Em matéria publicada terça-feira, dia 17, no Jornal do Senado, sobre a reunião
de uma delegação de parlamentares de oposição paraguaios com a Comissão

de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), foi trocado o nome do atual
presidente do Paraguai, Luis González Macchi, pelo nome do ex-presidente Juan
Carlos Wasmosy. Os parlamentares são partidários do general Lino Oviedo, que se
encontra preso no Brasil e aguarda decisão do Supremo Tribunal Federal (STF)
sobre o pedido de extradição feito pelo governo do Paraguai.

A reunião com os parlamentares paraguaios atendeu a requerimento do senador
Roberto Requião (PMDB-PR).

Macchi, não Wasmosy, é presidente do Paraguai

Comércio com o Canadá será tema de audiência
Devem participar do debate representantes do Ministério das Relações Exteriores, da Embraer e da indústria

exportadora de carne. A comissão acompanhará durante 24 meses o relacionamento do Brasil com aquele país
caso surgido com o Canadá tem o
condão de reunir questões agrí-
colas, como o episódio da vaca
louca, e industriais, como o con-
flito entre as empresas Embraer e
Bombardier, além de envolver
barreiras tarifárias e não-tarifári-
as e as sanções aplicadas pelo Ór-
gão de Solução de Controvérsias
da Organização Mundial de Co-
mércio (OMC) � afirmou, na reu-
nião, o relator da comissão, sena-
dor Waldeck Ornélas (PFL-BA).

De acordo com o plano de tra-
balho elaborado por Ornélas, a
comissão, presidida pelo senador
Roberto Freire (PPS-PE), acom-
panhará o relacionamento bila-
teral durante 24 meses, período
em que o Brasil estará sujeito a
retaliações comerciais por parte
do Canadá, segundo decisão da
OMC, em função de alegados sub-
sídios oferecidos pelo governo à

Ao relatar, em Plená-
rio, sua participação na
5ª Convenção Interna-
cional de Turismo, rea-
lizada na África do Sul,
o senador Moreira
Mendes (PFL-RO) co-
brou ontem maiores in-
vestimentos públicos
no turismo brasileiro, a
exemplo do que ocor-
re naquele país. Ele vi-
ajou entre os dias 8 e
15 de abril, a convite da Federa-
ção Nacional do Turismo, na con-
dição de representante do Sena-
do. Moreira Mendes visitou as ci-
dades de Johannesburgo, do

Moreira Mendes cobra investimento em turismo
Cabo e Pretória, capi-
tal sul-africana.

� Em um passeio rea-
lizado em parque ecoló-
gico, onde avistamos le-
ões, elefantes e girafas,
pude perceber o quan-
to somos incompetentes
por não aproveitar o
potencial turístico da
selva amazônica � disse.

Segundo Moreira
Mendes, a África do Sul,

mesmo não tendo tantas belezas
naturais quanto o Brasil, investe
uma soma muito maior em turis-
mo, inclusive destinando recursos
públicos a fundo perdido para a

construção de grandes hotéis. O
senador queixou-se que no Brasil,
além da carência de investimentos,
os projetos de interesse do setor
estão parados tanto no Senado
quanto na Câmara dos Deputados.

Em aparte, o senador Romeu
Tuma (PFL-SP) observou que os
brasileiros gastam mais dinheiro
em viagens turísticas ao exterior
do que os estrangeiros no Brasil,
o que prejudica o equilíbrio do
balanço de pagamentos. Segundo
Tuma, no estado de São Paulo tem-
se desenvolvido o turismo de ne-
gócio, associado a viagens em
princípio destinadas somente a ati-
vidades empresariais.

O senador Fernando Matusalém
(PPB-RO) pretende discutir em
duas audiências públicas, progra-
madas para hoje em Rio Branco
(AC) e amanhã, em Ji-Paraná (RO),
a adoção de regras específicas a
respeito do corte de árvores nos
estados que já tenham aprovado
programa de zoneamento socioe-
conômico e ecológico.

Matusalém apresentou emenda
nesse sentido ao projeto de con-

Matusalém discute na Amazônia
emenda à MP do Código Florestal

versão da medida provisória que
modifica o Código Florestal. De
acordo com o senador, a decisão a
ser tomada pelo Congresso Nacio-
nal em relação ao código precisa
observar os compromissos inter-
nacionais a respeito da proteção
do clima sem prejudicar o desen-
volvimento econômico da região
amazônica.

� Não há sentido em travar nos-
so desenvolvimento enquanto os

países do Pri-
meiro Mundo
se negam a re-
duzir suas
emissões �
afirmou Ma-
tusalém, refe-
rindo-se à re-
cente deci-
são do go-
verno norte-
americano
de ignorar os compromissos de
diminuição da produção de gás
carbônico previstos no Protocolo
de Kyoto.

Embraer. A comissão deverá ain-
da apresentar sugestões de aper-
feiçoamento da política nacional
de comércio exterior.

O senador Lúcio Alcântara

(PSDB-CE), presidente da Comis-

são de Assuntos Econômicos

(CAE), almoçou ontem com seis

parlamentares norte-america-

nos que integram o Comitê Ges-

tor da Área de Livre Comércio

das Américas (Alca). A comiti-

va, chefiada pelo presidente da

Comissão de Relações Exterio-

res, deputado Henry Hyde, en-

fatizou a importância da Alca.

PRESIDENTE DA CAE DEBATE A ALCA

COM PARLAMENTARES DOS ESTADOS UNIDOS

Segundo Hyde, em pouco tem-

po o Congresso norte-america-

no deverá dar permissão para

que o Executivo negocie a im-

plementação da Alca, o que per-

mitirá eliminar um dos entraves

atuais ao avanço das negocia-

ções. Os parlamentares america-

nos, que ainda visitarão a Argen-

tina e o Chile, também estiveram

em audiência com o ministro das

Relações Exteriores, Celso Lafer.

Lúcio Alcântara ouviu da comitiva norte-americana que os Estados

Unidos consideram importante a criação da Alca

Waldeck Ornélas (E), relator
da comissão, apresentou

ontem o plano de trabalho do
colegiado, que tem como
presidente Roberto Freire

Moreira Mendes:
projetos para o

setor estão parados

Ma tu sa l ém:
preocupação com o

desenvolv imento


